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PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNIcIPAL DE PAU DOS FERRoS

PAúCIO VER. FRANCISCO LOPES TORQUATO

PROJETO OÊ.LEtNe 2\!9 t2026

DISPÕE SOBRE AUTORIZAçÃO

DO TEGISLATIVO MUNICIPAT
PARA REATIZAçÃO DE

CONCURSO PÚBLICO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAU DOS FERROS/RN, NO USO dE

suas ãtribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica deste Município e demais

legislações aplicáveis:

Art. ls. Fica autorizado ao Poder Legislativo Municipal de Pau dos Ferros/RN realizar concurso

público de provas e títulos para selecionar candidatos às vagas dos cargos de provimento efetivo

e formação de cadastro de reserva conforme Anexo l, d isponibilizados e descritos em edital
próprio, no ano de 2026.

Parágrafo Unico. A especificação dos cargos com seu respectivo vencimento, carga horária e

quantidades de vagas está disponibilizada no Anexo I da presente Lei.

Art. 2e. O concurso público será regido por edital próprio, elaborado por instituto idôneo a ser

contratado pela Câmara Municipal de Pau dos Ferros/RN, observando as normas e exigências

legais pertinentes.

ParágraÍo Único. Deve a empresa contratada, formular, na forma da Lei, o edital do referido

certame público, de forma a garantir ampla publicidade e oportunidâde a todos os capacitados

às vagas oferecidas, devendo o mesmo ser publicado no Diário Oficial do Município, Página da

lnternet, Site da Câmara Municipal, Jornal de Grande Circulação se possível, entre outros meios

que promovam ampla divulgação e circulação da informação.

Rua Pedro Velho, 1291, Centro - Telefone: (84) 3351-2904
CEP: 59.900-000 Pâu dos Ferros, RN - https://camarapaudosferros.rn.govbr/

Art.39. O número de vagas a serem preenchidas, cadastro de reserva, a remuneração, os

requisitos mínimos para ingresso nos cargos, as etapas do concurso, bem como outras

informações relevantes serão divulgadas no edital do concurso público.
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Art.5s. Fica autorizado a criação de novas vagas vinculadas no certame, se no curso do prazo de

vigência ficar identificado a necessidade de provímento de aumento de vagas do que aquelas

constantes do quadro de vagas da Câmara Municipal de Pau dos Ferros/RN, desde que

devidamente fundamentado a necessidade.

Art.6e. As despesas decorrentes da realização do concurso público, bem como da criação dos

novos cargos, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art.7e. O concurso terá validade de 02 (dois) anos, a contar de sua homologação, podendo ser

prorrogado por igual período.

Art.8q - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em

contrário da lei 2.001/2024.

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Pau dos Ferros/RN, em 20 de maio de 20026.

JAIME DE CAR LHO COSTA NETO

FRANCISCO DE SANTOS NASARIO

Vice-Presidente

FRANCISCA AIRES NUNES

1ê Secr r
RECEBTDoET:29 t6 tM

HORA: O9i20

ALANY SAMU
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Rua Pedro Velho, 1291, Centro - Telefone: (84) 3351-2904
CEP: 59.900-000 Pau dos Ferros, RN - https://camarapaudosferros.rn,govbr/

cAr t^turEt Ar
DE PAU DOI FERROII{I

OOS FERROSDE IAUt^
LEGISLA]wAârsl ÍuR^_sEs

Eepnoveoo Enepnovroo
Pau dos FeríoyRN2A-,M-,

oRDt rAnl^

Art.4e. Após a realização do concurso público e a homologação do resultado final, os candidatos

aprovados nas vagas imediatas serão nomeados e empossados nos cargos para os quais foram

aprovados, de acordo com a ordem de classificação.

Parágrafo Único. A nomeação dos aprovados no Concurso Público ficará condicionada às

disposições emitidas no Artigo 169 da Constituição Federal e no Artigo 38 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias - ADCT, não podendo exceder os limites previsto no Artigo 18 e

seguinte da Lei Complementar ne. 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem porfinalidade autorizar a realização de concurso público no âmbito
da Câmara Municipal de Pau dos FeÍros/RN, visando ao provimento de cargos efetivos e à

formação de cadastro de reserva para atender às necessidades administrativas e insütucionais do
Poder Legislaüvo Municipal, garantindo maior eficiência, continuidade e qualidade na prestação

dos serviços públicos.

A proposta fundamenta-se nos princÍpios constitucionais da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Consütuição Federal, assegurando

o ingresso no serviço público mediante concurso, instrumento legÍümo de seleção baseado no

mérito e na igualdade de oportunidades entre os candidatos. A medida fortalece a transparência

administrativa, promove a valorização do serviço público e contribui para a profissionalização da

estrutura organizacional da Câmara Municipal.

A necessidade da realização do certame decorre da importância de suprir demandas
permanentes do Poder Legislativo, mediante a ocupação de cargos estratégicos ao

funcionamento da instituição, tais como jornalista, controlador e assistente administrativo, cujas

atribuições são essenciais para assegurar suporte técnico, administrativo, controle interno,

comunicação insütucional e aprimoramento da aüvidâde legislativa.

Além disso, a autorização legislativa para realização do concurso público busca garantir maior

estabilidade funcional, continuidade dos serviços e fortalecimento anstitucional, reduzindo a

dependência de vínculos temporários ou precários, em consonância com os princípios da

administração pública e com o interesse coletivo.

Ressalta-se que as nomeações decorrentes do concurso observarão os limites legais e

orçamentários estabelecidos pela Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal,

respeitando a capacidade financeira do Poder Legislaüvo Municipal e assegurando equilíbrio

entre a necessidade administrativa e a responsabilidade fiscal.

Diante do exposto, considerando a relevância da matéria para o foÍtalecimento institucional da

Câmara Municipal de Pau dos Ferros/RN, bem como a necessidade de garantir maior eficiência,

organização administrativa e qualificação do serviço público prestado à população, submetemos

o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres vereadores, esperando sua aprovação.

Rua Pedro Velho, 1291, Centro - Telefone: (84) 3351-2904
CEP: 59.900-000 Pa u dos Ferros, RN - https://camarapaudosferros.rn.gov,br/
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ANEXO I

CARGOS, VAGAS IMEDIATAS E CADASTRO DE RESERVA, CARGA HORÁRIA E SAúRIO BASE

Rua Pedro Velho, 1291, Centro - Telefone: (84) 3351-2904
CEP: 59.900-000 Pau dos Ferros, RN - https://camarapaudosferros.rn.gov.br/

CARGO QUANTIDADE VAGAS CARGA

HORÁRn

SAúRIO

BASE

JORNALISTA 01 lmediata 40 horas Rs 3.000,00

CONTROLADOR 01 lmediata 40 horas Rs 4.500,00

ASSISTENTE

ADMINISTRATIVO

03 lmediata 40 horas Rs 2.400,00
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ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTARIO/FINANCEIRO

I - Motivaçiio:

O presente estudo tem como objetivo medir, por estimativa, o impacto orçamentário-
financeiro referente a realização de concurso público para provimento de 3 vagas de assistente
administrativo e 0l de conffolador interno e 0l vaga de jomalista conforrne projeto de lei n"
241912026, e suas implicações nas finanças da Câmara Municipal de Pau dos Ferros-RN para o
exercício de 2O26 e anos subsequentes.

Motivado pelas imposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC I 0l /2000), em
relevo, no seu artigo 16 e 21, como também pelo artigo 169 da Constituição Federal, que
impetram:

LC 101. Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento de despesas será acompanhado de:
I- Estimativa do impacto orçaÍnentiirio-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois anos subsequentes;
II- Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentaria e
financeira com a Lei Orçamentrária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de
Diretrizes orçamentiírias.

LC l0l. Art. 21. É nulo de pleno direito:
II - O ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do
mandato do titular de Poder ou órgão referido no aÍ. 20;
III - O ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem implementadas em
períodos posteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20.

CF Art.l69 § l" A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos,
empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a
qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e

mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas:
I - Se houver prévia dotação orçamentária suficiente paÍa atender às projeções de despesa de pessoal e aos
acréscimos dela decorrentes;
II - Se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamenuírias, ressalvadas as empresas públicas e as

sociedades de economia mista.

Rua Pedro velho, 1291- Centro - CNPJ: 08.392.946/$01-52
Telefone: (84) 3351-2904 - CEP: 59.900-000 - Pau dos FeÍros-RN

Slte: www.camarapaudosferros.rn.sov,br I E-mall: contatoecamarapaudosÍerros.rn,gov.bÍ



Estado do Rio Grande do Norte
Municlpio dê Pau dos FêrÍos

Câmara Municipal dê Pau dos FeÍÍos
Palácio Ver. Francisco Lopês Torguato

2- Análise:

Tabela l- Dotação orçamentaria fixada na LOA para o exercício de 2026:

NOTA EXPLICATIVA

l) Recorte da LOA (Lei Orçamentaria Anual) para o exercício de 2026.

Rua Pedro velho, 1291- Centro - CNPJ: 08.392.945/ü)01-52
Telefone: (84) 3351-2904 - CEP: 59.900-000 - Pau dos Ferros-RN

UNIDADE
ORÇAMENTARIA

IO()I - CAMARA MUNICIPAL DE PAU DOS FERROS

CÓDIGo ESPECIFICAÇÃO

rUNÇÃO I - LEGISLATIVA

SUBFUNÇÃO 1 31 . AÇÃO LEGISLATIVA

PROGRAMA 131 I CAMARA MUNICIPAL

AÇÃO
2OO1 - REMUNERAÇAO DE PESSOAL ATIVO E

ENCARGOS SOCIAIS
TOTAL

3.1.90.1 1.00
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS. PESSOAL

CIVIL
R$ 3.585.000.00

3.1 .90. r 3.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS R$ 635.000.00

AÇÃO

2OO2 _ MANTER AS AÇÔES E SERVIÇOS
ATINENTES A CÂMARA MUNICIPAL DE PAU DOS

FERROS.RN

3.3.90.46.00 AUXILIO ALIMENTAÇÃO R$ 792.000,00

Sl!ei www.camarapaudosf erros.rn.gov.br I E-mail: contato@camarapaudosferros.rn.gov.br
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Tabela 2- Receita Corrente Líquida do Município do exercício de 2025 e Previsão para 2026 e exercícios
teriores:

NOTA EXPLICATIVA

l) Os valores para Receita Corrente Líquida foram previstos com base na média de crescimento dessas
receitas nos últimos 7(sete) anos, ou seja, de 2019 a 2025, onde obteve-se o percentual médio de
r4,48%.

Tabela 3- Receitas anuais da Câmara M o exercício de 2026 e anos su uentes:

NOTA EXPLICATIVA

1) A receita de 2026 foi retirada do demonstrativo de cálculo de duodécimo emitido pelo executivo;

2) A prtir de 2027 os valores das Receitas anuais da Câmara (Duodécimos), foram previstas com base na
média de crescimento dessas receitas nos últimos 8 (oito) anos, ou seja, de 2019 a 2026, onde obteve-
se o percentuÍ médio de 12,93%.

Rua Pedro Velho, 1291- Centro - CNPJ: 08.392.946/@01-52
Telefone: (84) 3351-2904 - CEP: 59.900-0ü) - Pau dos Ferros-RN

Site: www.camaraoaudosferros,rn.qov.br I E-mall: contato@camarapaudosferros.rn.gov.br

VAI,ORES PRE,VISTOS

2025 2026 2027 2028

R$ 200.431.039.04 R$ 229.461.418,20RCL R$ 152.923.978,000 R$ 175.073.446,89

VALORES PREVISTOS

2026 2027 2028

RECEITA DA CAMARA
MUNICIPAL (DUODÉCIMOS)

R$

6.345.001,32

R$

7 .165.914,45

R$

8.093.036,91
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VALORES PREVISTOS

2026 2027 2028

DESPESA COM FOLHA DE
PAGAMENTO

R$ 3.730.r41,79 R$ 3.776.090,22 Rs 4.165.771,63

DESPESA COM
OBRIGAÇÔES PATRONAIS

R$ 649.044.67 R$ 792.978,05 R$ 874.812,04

Tabela 4- Des com revista 2026 e anos su uente§:

NOTA EXPLICATIVA

l) Em 2026 foi adicionado o impacto do projeto de lei para provimento de cargos efetivos, levando em
consideração que a posse e exercício laboral dos servidores aprovados seja realizada a partir de
dezembro.

2) Em 2027 e 2028 foi usado o percentual de 5Vo pau.a fazer face a possíveis revisões ou reajustes de
salários, assim como outras verbírs de caráter indenizatório

3) As despesas com obrigações patronais foram apuradas multiplicando os valores da despesa com folha
de pagamento pelo percentual de 17,4o/o em 2026,21o/o em 2027 e 21o/o em 2028, alíquotas essas

devidas para o ente na legislação em vigor.

Rua Pedro Velho, 1291- Centro - CNPJ: 08.392.946/0@1-52
Telefone: (84) 3351-2904 - CEP: 59.900{00 - Pau dos Ferros-RN
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Tabela 5- Limites de grstos com pessoal previstos tra constituição federal e lei de responsabilidade
fiscal.

NOTA EXPLICATIVA

1) O limite de despesa com pessoal previsto na Constituiçâo Federal é obtido através da raáo entre a

despesa com folha de pagamento do exercicio e o valor recebido de receitas(duodécimos), sendo que

este não pode ultrapassar 700%.

2) O cálculo do limite de despesa estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal é obtido pela soma do

total de gastos com folha de pagamento, com as despesas com obrigações patronais, dividida pela RCL
(Receita Corrente Líquida) do municipio, não podendo ultrapassar o limite maximo de 6%.

Tabela 6- Percentual da receita em rela o com a des esà com oal e auxilio alimen ao

NOTA EXPLICATIVA

O cálculo foi obtido somando-se o valor da despesa com folha de pagamento, obrigações patronais e auxilio
alimentação, confiontando com o valor da receita prevista para o período.

Rua Pedro Velho, 1291- Centro - CNPJ: 08.392.946/üD1-52
Telefone: (84) 3351-2904 - CEP: 59.900-000 - Pau dos FerÍos-RN

TRÂNFERÊNclAs

RECEBIDAS

LrMrrE MÁxrÍ,,,to a
SER GASTO COM

PESSOAL (7096)

GASTO COM

PESSOAL NO

EXERCTCTO

LIMITE DE 70'6

DA

coNsnrurçAo
FEDERAL

INSS PATRONAL

LIMITE DE 6%

EM REI.AçÃo

A RCLART.

20' nF

VALORÉS PREVISTOS POR

PERIODO

2026 R$ 6.345.00 r,32 R$ 4.441.500,92 R$ 3.730.141,79 58,79o/o P§ 649.044,67 2,50%
R§ 3.?76.090,22 52;70% R$ 792.978,05 2,2E%202'7 RS 7.165.914,45 R§ 5.016.140,l2

R§ 8.093.036,91 R§ 5.665.125,84 R$ 4.165.771,ó3 51,470/o R$ 874.8 t2.04 2,20%2028

8L,L2% Rs 1.197.920,092026 R$ 6.34s.00r.32 5.L47.ú1,23RS

74,33% Rs 1.839.195,232027 R$ 7.165.914,45 5.326.779,22RS

72,*% R5 2.2!4.371,,862028 R[ 8.093.036.9r RS 5.878.665,0s

Site: www.camarapaudosíerros.rn.qov.br I E-mall: conteto@camarapaudosÍerros.rn.gov.br

carcu[o DE uMrrEs oA coHsTÍrurçÂo FEDERÂL E LRf

SOBRAPERIODO RECEITA DESP .cl PESSOAL E AUX. ALIMENTAçÃO PERCENTUAL



Estado do Rio Grande do Norte
Municlpio de Pau dos FerÍos

Câmara Municipal de Pau dos FerÍos
Palácio Ver. Francisco Lopês Torquato

3- Conclusão

A despesa com pessoal atende ao exigido pelo aÍigo 20 inciso III, da Lei Complementar
101/2000, que o gasto com pessoal não pode ultrapassar 6%o (seis por cento) da receita corrente
líquida do municipio, onde no caso em tela foi obtido percentual inferior a 3o/o(frês por cento)
para o Írno de 2026 e anos subsequentes (tabela 5);

Atende ao exigido pela constituição federal, aÍÍ. 29-A § 1", não ultrapassando os
7Uo/o(seÍenta por cento) da receita da Câmara com folha de pagamento para 2O26 e para os
exercícios subsequentes (tabela 5), conforme prelecionado na Lei.

Na proposta orçamentiíria de 2026 evidenciada na tabela t, não há dotação fixada suficiente para fazer

face às despesas com folha de pagamento e obrigações patronais (tabela 4), sendo necessário aberflua de

crédito suplementar no valor de R$ 141.765,04 e RS 13.457,12 respectivamente, para cobrir o montante de

despesa prevista em 2026.
Em relação as finanças da Câmara, os gastos com pessoal, despesas patronais e auxilio

alimentação atingiram os percentuais de 8l,l2Y" em 2026,74,33yo em 2O27 e 72,64%o em 2028
em relação as receitas previstas para o periodo, indicando comprometimento elevado de
recursos orçamentários e financeiros no ente, conforme pode ser observado na tabela 6 e nas

memórias de cálculo anexa a esse estudo.
Diante de tudo que foi exposto e de acordo com as projeções realizadas é possível a realização do

concurso para provimento de cargos efetivos conforme projeto de lei no 241912026, desde que seja feita

suplementação orçamentiíria no elemento de despesa 3.1.90,1I vencimentos e vantagens de pessoal e no

elemento 3.1.90.13 obrigações patronais, além disso é importante destacar que o impacto orçamentiírio e

financeiro causado é elevado e deixa margem inferior a 20Yo da rcceita de 2026, cerca de RS 1.197.920,09,

sendo assim insuficiente para realização do PCA (Plano de Contratação Anual) que é de R$ 1.650.238,54

conforme publicação na transparência da Crâmara Municipal'
Desse modo e imprescindível manter margens seguras de gastos para saúde financeira do ente e a

observância aos princípios da continuidade e eficiência, inerente a administração pública. Este estudo não

possui poder vinculativo para tomada de decisões, devendo ser utilizado como ferramenta auxiliar no processo

de análise e planejamento. Ele oferece uma visão detalhada das possíveis implicações financeiras e

orçamentárias, servindo como base para um entendimento mais claro dos cenririos previstos, porém a decisão

final deverá considerar ouÚos aspectos, como a previsão de contratações futuras, que nâo estão totalmente

abrangidas por esse estudo.

Pau dos ferros RN, l9 de Maio de 2026.

Ramos

Ramos Franklin Allan Figueiredo Lobo Maia
Diretor de FinançasContador

Rua Pedro Velho, 1291- CentÍo - CNPJ: 08.392.945/0001-52
Telefone: (84) 3351-2904 - CEP: 59.900-0ü) - Pau dos Ferros-RN

Slte: www.camarapaudosferros.rn.gov.br I E-mall: contato@camarapaudosferros.rn.gov'br
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PODER LEGISLATIVO

cÂunne MUNTcTPAL DE PAU Dos FERRoS
pnúcto vrR. FRANctsco LopES ToReuATo

pAREcER Ne 027412026 DA coMrssÃo oe corusrtrutçÃo, JUsrtçA e neorçÃo, sosne o
PROJETO DE LEI NC 241912026,

lniciativa: MESA DIRETORA.

Ementa: DISPÕE SOBRE AUTORIAÇÃO DO

LEGISLATw? MrJNtclpAL eaan nuuzlSo or
coNcuaso púeuco, E DÁ ourRAs pRovlDÊNctAs.

I- DO RETATÓRIO

Fol encaminhada para análise e parecer a presente proposição que tem por objetivo

aprovação do PROJETO OE LEI Ne 24L912O26, de autoria do PODER LEGISLATIVO MUNICIPAt

- MESA DIRETORA, qUE ,,D/SPÔF 
SOBRE AUTORIZAÇAO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL PARA

REALtzAÇÃo DE coNcuRso PÚBLlco," visando ao provimento de cargos efetivos e à formação

de cadastro de reserva para atender às necessidades administrativas e institucionais do Poder

Legislativo Municipal, Barantindo maior eficiência, continuidade e qualidade na prestação dos

serviços públicos.

Após leitura em plenário, a matéria foi encaminhada a Assessória Jurídica Legislativa,

para verificação da legalidade e regularidade da matéria, recebendo parecer prévio favorável,

o qual segue a análise desta coMlssÃo DE coNsTlrulçÃo, JUsrtçA E REDAçÃo, conforme

dispõe o art.77, §2e e art.78, incisos l, ll e lv, do Regimento lnteÍno deste Legislativo Municipal.

É breve relatório.
Passo a a nálise.

II- DA ANÁUSE E FUNDAMENTAçÃO

Trata-se de Projeto que cuida de matéria de predominante relevância e interesse local,

sobre a qual cabe ao MunicÍpio legislar. Com efeito, a Constituição Federal de 1988, em seu

artigo 30, inciso l, atribuiu competência aos MunicÍpios para legislar sobre assuntos de

interesse local, bem como o art.7e, inciso ll, da Lei Orgânica do Município de Pau dos Ferros

prevê tal competência:

constituição Federut de 1988: Aft.:n - compete aos Municípios: I -
Leqislor sobre ossuntos de interesse locol.

Lei orgônico de Pou dos FeÍros: Art. 7e ' compete oo Município: ll -
Decretor suos leis, expedir decretos e otos relotivos oos ossuntos de seu

peculior interesse.

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, a

proposição foi encaminhada para análise e aprecíação de seu aspecto constitucional, legal,

jurídico, gramatical e lógico, à coMlssÃo DE coNsTlTulçÃo, JUSTIçA E REDAçÃO'a qual

cabe opinar priorita ria mente às demais comissões, sendo obrigatória sua anuência sobre

todas as proposições que tramitam pela Câmara, conforme disposto no artigo 77, 92e c/c
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artigo 78, inciso l, ll e lV do já citado Regímento lnterno:

Regimento lntemo: Art.77 - A Comissõo de Constituição, Justiço e
Redoção opinará priorito omente às demais comissões, sendo

obrigotório sua audiêncio sobre todos os proposições que tromitam pelo

Câmoro, ressolvodos os que, explicitomente, tiverom outro destino por

este Regimento. § 2e - Somente quondo lovorável o porecer, prosseguirá

o proposiçõo e tromitorá pelos demois comissões.

Reglmento lntemo: Art. 78 - Suos ottibuições serão de oprecior: I - O
dspecto constitucionol, legol e jurídico dos proposições; ll - O aspecto

gromoticdl e lógico, quondo solicitodo o seu porcceL por imposiçõo

regimental ou por decisõo Plenátio; lV - Eloboror o redação Íinal dos

projetos oprovodos, exceto oqueles que, segundo determinoção deste

Regimento, Jorem de competêncio de outro comissõo.

Ante o exposto, sob o aspecto que competem à análise desta comissão, observa-se

que a materialidade do texto, técnica legislativa e a observância estrita do procedimento

legal outorgam à proposição em comento a necessária regularidade. Outrossim, também

restou demonstrada a constituciona lidade e a legalidade do texto, bem como sua pertinência

gramatical e lógica, voto favoravelmente à apreciação e aprovação da presente proposição

- Projeto de Lei ne 24L912O26, de autoria do Poder Legislativo Municipal, por ser

constitucional, legal e juridicamente viável, podendo a matéria prosseguir em regular

tramitação, eis que apresentado no exercício da competência do Legislativo Municipal nos

termos da Lei Orgânica do Município e do Regimento lnterno.

ilt- DA CONCTUSÂO e plReCen oA coMlssÃo

O Projeto de autoria do Poder Legl§lativo Municipal (Mesa Diretora) é legal por se

basear no princípio da predominância do interesse local, o qual estabelece que o município

possui competência para legislar sobre assuntos de interesse local. A matéria veio

devidamente justificada, "DlsPÕE soBRE AUTORIZAçÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL PARA

REALIZAçÃO DE CONCURSO PÚBLlco," com o obietivo de fortalecer a transparência

administrativa, promover a valorização do serviço público e contribuir para a

profissionalização da estrutura organizacional da Câmara Municipal.

Pelo exposto, restou demonstrado, que do ponto de vista constitucional, legal,

jurídico e boa técnica legislativa, lido e analisado o Relatório por todos os membros da

COMISSÃO DE CONSTITUIçÃO, JUSTIçA E REDAçÃO, em reunião na sala das Comissões

Permanentes da Câmara Municipal de Pau dos Ferros, aos 11 de Junho 2026, OPINAM, de

forma unanime, pela LEGALIDADE, VIABILIDADE, ADMISSIBILIDADE da matéria e

APROVAçÃO do relatório, apresentado pela Relatora VEREADORA KARIGINA DAYANA

MAIA COSTA, referente ao PROJETO DE LEI Ne 24L912O26, podendo prosseguir em

regular TRAMITAÇÃO, por entender que a referida proposição é de relevância e interesse
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público, e está em consonância com a legislação vigente.

É esse o parecer da referida Comissão.

Sala das Comissões, 11 de lunho de 2026.

Pa recer.

Estiveram presentes os (as) Senhores (as) Vereadores (as) que assinaram o presente

coMrssÃo oEcoNsflTurçÃo, JUSIçA E REDAçÂO

VER. FRANCISCO J NANDES DE AQUINO

Presidente

VER. FRAN ITACIRA AIRES NUNESS

Vice-Presidente

VER. KARIGIN ANA MAIA COSTA

tora
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PARECER N9 027512026 DA COMISSÃO DE FINANçAS E ORçAMENTO, SOERE O PROJETO

DE [Et Ne 2419/2026.
lniciatlva: MESA DIRETORA.

Emento: DlsPÕE soBRE AUToRIzAçÃo Do
LEGISLATIVO MUNICIPAL PARA REALIZAçÃO DE

CONCURSO PÚBLICO, E DÁ OUTRAS

PROVIDÉNC'Á5,

I- DO RETATÓRIO

Foi encaminhada para análise e parecer a presente proposição que tem por objetivo

aprovação do PROJETO DE LEI Ne 24L912O26, de autoria do PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

- MESA DIRETORA, qUE "DISPÓE SOBRE AUTORIZAçÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL PARA

REALIZAçÃO DE CONCURSO PÚBLICO," com a finalidade de garantir maior eficiênciâ,

organização âdministrativa e qualificação do serviço público prestado à população.

Após leitura em plenário, a matéria foi encaminhada a Assessória Jurídica Legislativa,

para verificação da legalidade e regularidade da matéria, recebendo parecer prévio favorável,

o qual segue a anátise desta coMlssÃo DE fINANçAS E oRçAMENTo, conforme dispõe o

art.79, inciso lll, do Regimento lnterno deste Legislativo Municipal.
É breve relatório.
Passo a análise.

II - DA ANÁIISE E FUNDAMENTAçÃO

Trata-se de Proieto que cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual

cabe ao Município legislar. Com efeito, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 30, inciso

l, atribuiu competência aos MunicÍpios para legislar sobre assuntos de interesse local, bem

como o art.7e, inciso ll, da Lei Orgânica do Município de Pau dos Ferros prevê tal competência:

constituição Federul de 7988: Afi.ln - compete oos Municlpíos: I -
Leqislor sobre ossuntos de lnteresse locol.

Lei Orgânico de Pau dos Fefios: Art. 7e - Compete do Município: ll '
Decretor suos leis, expedi decretos e otos relativos oos assuntos de seu

peculior interesse-

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, a

proposição foi encaminhada para análise e apreciação dos aspectos matérias, a COMISSÃO DE

FINAçAS E ORçAMENTO, a qual cabe opinar sobre todas as proposições de seu peculiar

interesse que tramitam pela Câmara, conforme disposto no artiEo art.79, inciso lll, do já citado

Regimento lnterno:
Regimento lntemo: AÍt. 79 ' Compete a comissõo de Finonços e
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Orçamentos opinor sobre: lll - As proposições referentes o mdtério

tributótio, dberturo de crédito, empréstimo públicos e as que, direta ou

indiretamente olterem os despesos ou o receito do Município,

acorretondo responsabilidode oo erário municipol ou interessem oo

crédito público.

Ante o exposto, sob os aspectos que competem à análise desta comissão, observa-se

que a materialidade do texto outorgam à proposição em comento a necessária regularidade.

outrossim, também restou demonstrada sua relevância e interesse público, voto

favoravelmente à apreciação e aprovação da presente proposição - Projeto de Lei n9

24L912O26, de autoria do Poder Lêgislativo Municipal, podendo a matéria prosseguir em

regular tramitação, eis que apresentado no exercício da competência do Legislativo

Municipal nos termos da Lei Orgânica do Município e do Regimento lnterno.

III - DA CONCTUSÃO E PARECER DA COMISSÃO

o Projeto de autoria do Poder Legislativo Municipal é legal por se basear no princípio

da predominância do interesse locat, o qualestabelece que o município possui competência

para legislar e Vereadores possuem legitimidade para propor leis sobre assuntos de interesse

local. A matéria veio devidamente justificada, "DISPÕE SOBRE AUTORIZAçÃO DO

LEGTSLATTVO MUN1C1PAL PARA REALIZAçÃO DE CONCURSO PÚBLICO," observando-se os

limites legais e orçamentários estabelecidos pela constituição Federal e pela Lei de

Responsa bilidade Fiscal, respeitando a capacidade financeira do Poder Legislativo Municipal

e assegurando equilíbrio entre a necessidade administrativa e a responsabilidade fiscal.

Expõe que as despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de

dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário'

pelo exposto, do ponto de vista material, de relevância e interesse público, lido e

analisado o Relatório por todos os membros da COMISSÃO DE FINANçAS E ORçAMENTO,

em reunião na sala das Comissões Permanentes da Câmara Municipalde Pau dos Ferros, aos

11 de Junho de 2026, oPlNAM, de forma unanime, pela vlABlLlDADE, ADMISSIBILIDADE da

matéria e APROVAçÃO do relatório, apresentado pelo Relator VEREADOR ATANY SAMUEL

topEs DE FREITAS, referente ao PROJETO DE tEl Ne 2419/2026, podendo prosseSuir em

regular TRAMITAÇÃO, por entênder que a referida proposição é de relevância e Interesse

público, e está em consonância com a legislação viSente.

É esse o parecer da referida Comissão.

Sala das Comissões, 11 de iunho de 2026

Estiveram presentes os (as) senhores (as) Vereadores (as) que assinaram o presente

Parecer.
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